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EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. DESCONTOS DE PARCELAS DE EMPRÉSTIMO
JÁ  QUITADO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO. FALTA  DE
RECOLHIMENTO DO PREPARO. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO ANTERIOR
À  INTERPOSIÇÃO  DA  APELAÇÃO  DEFERINDO  A  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO TÁCITO. BENEFÍCIO
REQUERIDO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO.  ERRO  GROSSEIRO.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EM  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
ARGUMENTO  INSUFICIENTE.  NECESSIDADE  DE  PROVA  DA
HIPOSSUFICÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO.

1. Para afastar a necessidade de recolhimento do preparo, a concessão da gratuidade
deve preceder a interposição do recurso, não sendo possível o deferimento tácito.

2. Somente se admite a abertura de prazo ao recorrente na hipótese em que este
efetua  o  preparo  em  valor  inferior  ao  devido,  situação  que  não  se  equipara  à
completa  ausência  de  recolhimento.  Inteligência  do  art.  511,  caput e  §  2°,  do
Código de Processo Civil.

3. O fato de a instituição financeira se encontrar em liquidação extrajudicial não é
suficiente para que, independentemente de prova de sua hipossuficiência, lhe sejam
concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Vistos etc.

O Banco Cruzeiro  do Sul  S/A interpôs  Apelação contra  a  Sentença,  f.
85/87, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Materiais
em seu  desfavor  intentada  por  Alamberg  Montini  Neves  da  Silva,  que  julgou
procedente o pedido,  determinando suspensão dos descontos  no contracheque do
Apelado,  referentes às parcelas do contrato firmado entre  as partes  e  já quitado,
condenando a Instituição Financeira ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 a título
de indenização por danos morais.

Em suas  razões,  f.  125/145,  requereu,  preliminarmente,  os  benefícios  da
gratuidade  judiciária,  alegando  que  se  encontra  em  liquidação  extrajudicial  e,
portanto, impossibilitado de custear as despesas do processo.

Sustentou a ausência ilicitude em sua conduta, supostamente embasada nos
termos pactuados entre as partes, pelo que alega não ter havido cobrança indevida
apta  a  ensejar  reparação  de  danos  materiais  e  morais,  requerendo,  ao  final,  o



provimento  do  Apelo  e  reforma  da  Sentença,  para  que  o  pedido  seja  julgado
improcedente.

Contrarrazoando,  f.  192/196, asseverou que a  conduta indevida do Banco
Apelante em continuar descontado as parcelas do empréstimo já quitado ocasionou-
lhe danos passíveis de serem indenizados e pugnou pelo desprovimento do Recurso,
para que a Sentença seja mantida em todos os seus termos.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  201/209,  sem manifestação
sobre o mérito por não vislumbrar hipótese de sua intervenção obrigatória.

É o relatório.

O Apelo é tempestivo, f. 125.

O preparo, contudo, não foi recolhido  e o Apelante, nas Razões, repisou
requerimento de gratuidade judiciária que havia formulado na Petição, f. 91/92-v, e
que não foi apreciado pelo Juízo.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  o  deferimento  tácito  da
gratuidade1 e entende que, para afastar a obrigação de recolhimento do preparo, a
concessão do benefício deve preceder a interposição do recurso, não surtindo efeitos
retroativos2.

1 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  CARÁTER  INFRINGENTE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  DESERÇÃO.  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  187/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. […] III. "Não se coaduna com o dever constitucional de fundamentação das decisões
judiciais (art. 93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa do Tribunal de origem quanto
ao  pleito  de  Assistência  Judiciária  Gratuita  implica  deferimento  tácito  do  pedido,  em ordem a
autorizar  a  interposição  de  recurso  sem  o  correspondente  preparo"  (STJ,  AgRg  no  AREsp
483.356/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2014). IV.
"Esta Corte firmou entendimento de que, embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser
feito a qualquer tempo, quando a ação estiver em curso, o pedido deve ser formulado em petição
avulsa,  a  qual  será  processada  em  apenso  aos  autos  principais.  Ressalte-se  que  constitui  erro
grosseiro a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50" (STJ, AgRg
no AREsp  580.930/SC,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  DJe  de
05/12/2014). V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a concessão do benefício da justiça gratuita
não opera efeito retroativo, portanto,  a sua concessão não dispensa o pagamento do preparo de
recurso  anteriormente  interposto"  (STJ,  EDcl  no  AREsp  439.791/PR,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2014). VI. Embargos Declaratórios recebidos
como  Agravo  Regimental,  ao  qual  se  nega  provimento  (STJ,  EDcl  no  RMS  47.123/DF,  Rel.
Ministra Assesete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015).

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  BENEFÍCIO  DA
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  REQUERIMENTO  NO  CURSO  DO  PROCESSO.  PETIÇÃO
AVULSA.  NECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  DESERÇÃO.  1.  Nos  termos  da
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, o pedido de justiça gratuita, quando se der no curso
do processo, deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos principais, em consonância
com o disposto no art. 6° da Lei n. 1.060/50, sob pena de caracterizar a deserção do recurso especial
e a aplicação da Súmula 187 STJ. Precedentes. 2. Ademais, a concessão da gratuidade deve preceder
a interposição do recurso para fazer afastar a exigência de preparo. Do contrário, o recurso deve ser
considerado  deserto.  Precedentes.  3.  Agravo  regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  AREsp
604.863/RJ,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/03/2015,  DJe
26/03/2015).



Ademais, aquela Corte Superior, interpretando o art. 511, § 2°, do CPC3,
firmou o entendimento de que a comprovação do recolhimento do preparo deve ser
apresentada no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, não sendo
admitida a intimação do Recorrente para satisfação subsequente da formalidade.

Somente se admite a abertura de prazo ao Recorrente na específica hipótese
em que este  efetua  o preparo  em valor  inferior  ao  devido,  situação que  não se
equipara à completa ausência de recolhimento4.

Salienta-se  que  o  fato  de  a  Instituição  Financeira  se  encontrar  em

3 Art. 511. […] § 2º A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado,
não vier a supri-lo no prazo de cinco dias.

4 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO.  NÃO  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS
JUDICIAIS.  ART. 2º,  §§ 1º E 2º,  C/C ART. 7º  DA RESOLUÇÃO STJ 4/2013.  DESERÇÃO.
SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  I.  A
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a comprovação
do recolhimento  do  preparo  recursal  deve  ser  feita  no  ato  da  interposição  do  recurso  e  que  a
ausência de qualquer das guias de recolhimento caracteriza a deserção, aplicando-se, por analogia, a
Súmula  187/STJ.  […]  IV.  Na  forma  da  jurisprudência,  "deve  ser  comprovado  o  regular
recolhimento,  na  origem,  das  despesas  das  custas  e  do  porte  de  remessa  e  retorno  dos  autos,
juntando-se as guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A insuficiência do valor de
qualquer uma das guias de recolhimento – que enseja a abertura de prazo para sua complementação
– não se confunde com a ausência de juntada de uma delas" (STJ, AgRg no AREsp 482.019/CE,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/06/2014). Em igual sentido:
STJ, AgRg no AREsp 297.893/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de
25/02/2014).  V.  "Cuidando  a  hipótese  de  ausência  de  preparo,  não  de  insuficiência,  descabe  a
intimação  prevista  no  artigo  511,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil"  (STJ,  AgRg  no  AREsp
368.168/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
27/09/2013). VI. Agravo Regimental improvido (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 508.711/MG, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PORTE DE REMESSA
E  RETORNO  NA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  DESERÇÃO.  SÚMULA  187/STJ.  1.  A
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou-se no sentido de que, nos termos do
art.  511  do  Código  de  Processo  Civil,  a  comprovação  do  preparo  há  de  ser  feita  antes  ou
concomitantemente ao protocolo do recurso, sob pena de caracterizar-se a deserção, mesmo que
ainda  não  escoado  o  prazo  recursal.  […]  3.  A  Segunda  Turma  deste  Tribunal,  reafirmou  o
entendimento no sentido de que "a intimação da parte  para a complementação do preparo só é
admitida quando o recolhimento das custas processuais ou do porte de remessa e retorno se der a
menor,  de forma insuficiente,  e não quando ausente o pagamento de uma das guias" (AgRg no
AREsp  297.893/MG,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
11/2/2014, DJe 25/2/2014). […] Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no AREsp 517.555/MG,
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO.  CUSTAS  DE  TRIBUNAL  LOCAL.  PAGAMENTO.  NECESSIDADE.
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 511 DO CPC.
CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA  RECOLHIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  1.  É  dever  do  recorrente,  no ato  de  interposição  do  recurso
especial comprovar o recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como
dos valores locais estipulados pela legislação estadual, sob pena de deserção. 2.A jurisprudência
desta Corte é firme no sentido de que a intimação para a complementação do preparo só é admitida
quando recolhido o valor de forma insuficiente. No caso concreto, não se trata de insuficiência de
preparo, e sim de ausência de comprovação do recolhimento das custas e taxas instituídas pela lei
local, razão pela qual não é possível a abertura do prazo, para a complementação. Precedentes. 3.
Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 515.523/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 18/06/2014, DJe 05/08/2014).



liquidação extrajudicial não é suficiente para que, independentemente de prova de
sua hipossuficiência, lhe sejam concedidos os benefícios da assistência judiciária
gratuita.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458, II, E 535 NÃO VERIFICADA. EXECUÇÃO
DE TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM
QUE  CONCLUI  PELA  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  ESTADO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA,  À  LUZ  DOS  DOCUMENTOS  CARREADOS  AOS
AUTOS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.
[…] 2. "As pessoas jurídicas podem ser contempladas com o benefício da Justiça
Gratuita.  Cuidando-se,  porém, de Banco,  ainda que em regime de liquidação
extrajudicial,  a  concessão  da gratuidade  somente  é  admissível  em condições
excepcionais,  se  comprovado  que  a  instituição  financeira  efetivamente  não
ostenta possibilidade alguma de arcar com as custas do processo e os honorários
advocatícios. Elementos no caso inexistentes" (REsp 338.159/SP, DJ de 22/4/2002).
[…] (STJ, AgRg no AREsp 466.246/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 22/05/2014).

Posto isso, considerando que o Recurso é  manifestamente inadmissível,
nego-lhe seguimento, com fulcro no CPC, art. 557, caput.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


